
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.822 - DF (2014/0178918-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GE DAKO S/A 
ADVOGADO : RICARDO MALACHIAS CICONELO 
AGRAVADO : CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - 

CADE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DE MULTA 
PELO CADE. OPERAÇÃO DE CONCENTRAÇÃO DE EMPRESAS. 
APRESENTAÇÃO TARDIA DE DOCUMENTOS. TERMO INICIAL. 
DATA DA EFETIVAÇÃO DO ATO JURÍDICO COM EFICÁCIA 
VINCULATIVA. ART. 54, § 4º, DA LEI 8.884/94. DESCUMPRIMENTO. 
PODER REGULAMENTAR DA AUTARQUIA. 
1. O acórdão recorrido está em dissonância com o atual entendimento desta 
Corte Superior, no sentido de que o prazo para a apresentação de atos de 
concentração deve se dar dentro de 15 (quinze) dias da data de assinatura do 
primeiro instrumento ou documento vinculativo.
2. In casu, apesar de a efetiva assinatura da avença ter se dado no dia 1º de 
novembro de 1996, é fato incontroverso que as tratativas envolvendo as 
empresas GE e DAKO tiveram início em 29 de outubro de 1996, sendo este, 
portanto, o dies a quo da contagem do prazo para adimplir a obrigação prevista 
no art. 54, § 4º, da Lei 8.884/94. Logo, não tendo sido observados os quinze dias 
úteis, forçosa a cominação de multa.
3. Por fim, a tese recursal da agravante no sentido de que "a General Eletric não 
possuía participação relevante no mercado explorado pela Dako" não foi 
analisada pela Corte de origem, motivo pelo qual o recurso não merece 
conhecimento, no ponto, ate a ausência de prequestionamento.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.822 - DF (2014/0178918-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GE DAKO S/A 
ADVOGADO : RICARDO MALACHIAS CICONELO 
AGRAVADO : CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - 

CADE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 944-948, e-STJ) que deu provimento 

ao recurso.

A parte agravante afirma, em síntese (fls. 954-956, e-STJ):

Em princípio, cumpre apontar que não foram apreciadas pelo 
nobre Relator a questão apontada em contrarrazões, no que diz respeito a 
inaplicabilidade do procedimento contemplado pelo artigo 54 da lei n° 8.884/94 a 
operação em comento, eis que jamais existiu qualquer ato de concentração, na 
medida em que a General Eletric não possuía participação relevante no mercado 
explorado pela Dako.

Tal questão merece ser apreciada por Vossas Excelências, eis que 
de suma importância para o deslinde da questão, podendo levar, inclusive, a 
alteração da decisão monocrática, o que se acredita que acontecerá.

(...)
Também não foi levada em consideração pelo nobre Relator, 

sequer apreciada, a o fato de que a aquisição acionária foi efetivada em 
01/11/1996 e a norma contida na Resolução 15 do CADE, na qual se baseou 
decisão monocrática para prejudicar a recorrente, somente foi instituída no dia 19 
de agosto de 1998, 2 (DOIS) ANOS APÓS O TÉRMINO DA OPERAÇÃO E 
DA COMUNICAÇÃO DO ATO AO RECORRIDO.

Portanto, aplicar a Resolução 15/1998 do CADE ao evento em 
análise, é absolutamente despropositado.

(...)
Além disso, como bem constou no Acórdão proferido pelo 

Tribunal a quo, a concretização do ato se deu no dia 1º de novembro de 1996 e a 
comunicação ao CADE se deu em 22 de novembro do mesmo ano, portanto, 
dentro do prazo previsto no artigo 54 da Lei n° 8.884/94.

Ressalte-se que o prazo determinado foi estritamente cumprido, 
não tendo havido a infração legal apontada.
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Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.822 - DF (2014/0178918-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, o Tribunal 

de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fls. 808-809, e-STJ):

(...)
Esta Corte tem adotado o entendimento no sentido de que em 

operações empresariais complexas, os acordos prévios de intenções entabulados 
pelas empresas interessadas não estão sujeitos à regra prevista no § 4° do art. 54 
da Lei n° 8.884/94, uma vez que não consubstanciam atos que, por si só, possam 
limitar ou prejudicar a livre concorrência, ou resultar na dominação de mercados 
relevantes de bens ou serviços.

Nesse sentido:
(...)
Pelo exposto, dou provimento ao apelo para anular a multa imposta 

pelo CADE às autoras no Ato de Concentração n° 188/97.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o 

atual entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o prazo para a apresentação de 

atos de concentração deve se dar dentro de 15 (quinze) dias da data de assinatura do primeiro 

instrumento ou documento vinculativo.

Nesse sentido, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. ECONÔMICO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. OFENSA. LIVRE 
CONCORRÊNCIA. CONCENTRAÇÃO. MERCADO. REALIZAÇÃO. ATO 
NEGOCIAL VINCULATIVO. ABRANGÊNCIA. ACORDO PRELIMINAR. 
JURISPRUDÊNCIA. STJ. DIES A QUO. DESCUMPRIMENTO. PRAZO. 
NOTIFICAÇÃO. CADE. COMINAÇÃO. MULTA. REGULARIDADE.
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1. "Nos termos da Lei 8.884/94 (art. 54), são duas as formas de 
controle, pelo CADE, das operações de concentração de empresas: (a) a do 
controle preventivo, quando os atos jurídicos são apresentados antes da sua 
'realização'; e (b) a do controle posterior, caso em que as empresas ficam 
obrigadas a apresentar os atos 'no prazo máximo de quinze dias úteis de sua 
realização, mediante encaminhamento da respectiva documentação em três vias à 
SDE, que imediatamente enviará uma via ao CADE e outra à SEAE'.

'Realização', aqui, tem o evidente significado de concretização 
jurídica, não de efetivação do resultado material do negócio. É que, 
independentemente do pleno exaurimento material (ou seja, da integral execução 
do ato negocial no plano da realidade), o só aperfeiçoamento jurídico do negócio 
produz (ou, pelo menos, tem aptidão para produzir) desde logo efeitos nas 
relações concorrenciais." (REsp 1.287.092/DF, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 21/03/2012).

2. Inobservado esse prazo, é de ordem o sancionamento 
pecuniário da companhia faltosa.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433797/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
10/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DEFESA DA 
CONCORRÊNCIA. OPERAÇÃO DE CONCENTRAÇÃO DE EMPRESAS. 
APROVAÇÃO PELO CADE. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS. INOBSERVÂNCIA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DE 
NATUREZA FORMAL (ART. 54, § 5º, DA LEI 8.884/94).

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar contratos (Súmula 
05/STJ) e provas (Súmula 07/STJ), o que, no caso, inibe reexaminar a natureza 
dos negócios jurídicos realizados e a indispensabilidade de sua aprovação pelo 
CADE, afirmados pelo acórdão recorrido.

2. Nos termos da Lei 8.884/94 (art. 54), são duas as formas de 
controle, pelo CADE, das operações de concentração de empresas: (a) a do 
controle preventivo, quando os atos jurídicos são apresentados antes da sua 
"realização"; e (b) a do controle posterior, caso em que as empresas ficam 
obrigadas a apresentar os atos "no prazo máximo de quinze dias úteis de sua 
realização, mediante encaminhamento da respectiva documentação em três vias à 
SDE, que imediatamente enviará uma via ao CADE e outra à SEAE". 
"Realização", aqui, tem o evidente significado de concretização jurídica, não de 
efetivação do resultado material do negócio. É que, independentemente do pleno 
exaurimento material (ou seja, da integral execução do ato negocial no plano da 
realidade), o só aperfeiçoamento jurídico do negócio produz (ou, pelo menos, tem 
aptidão para produzir) desde logo efeitos nas relações concorrenciais.

3. O desatendimento do prazo previsto no § 4º do art. 54 da Lei 
8.884/94 constitui infração administrativa de natureza formal. Sua tipicidade e sua 
consumação, portanto, não guardam qualquer relação de dependência com a 
legitimidade ou não dos documentos apresentados, ou com a aprovação ou não, 
pelo CADE, do negócio de concentração neles ajustado. Precedente: REsp 
984.249/DF, 1ª T., DJe de 29/06/2009.

4. Recurso especial improvido.
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(REsp 1287092/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 21/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CARÁTER PROCRASTINATÓRIO. MULTA. CORRETA APLICAÇÃO NA 
INSTÂNCIA A QUO. ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DE MULTA 
PELO PLENÁRIO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA. OPERAÇÃO DE CONCENTRAÇÃO DE EMPRESAS. 
APRESENTAÇÃO TARDIA DE DOCUMENTOS. TERMO INICIAL. 
DATA DA EFETIVAÇÃO DO ATO JURÍDICO COM EFICÁCIA 
VINCULATIVA. ART. 54 DA LEI N. 8.884/1994 E ART. 2º DA 
RESOLUÇÃO N. 15/1998 DO CADE. PODER REGULAMENTAR DA 
AUTARQUIA. MATÉRIA JÁ JULGADA PELA SEGUNDA TURMA DO 
STJ (RESP N. 615628/DF). RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. No que tange ao mérito, esta Superior Corte já decidiu que, com 

base nos arts. 54, § 4º, da Lei n. 8.884/94 e 2º da Resolução n. 15/1998 do Cade , 
o prazo para a apresentação de atos de concentração deve se dar dentro de 15 
(quinze) dias da data de assinatura do primeiro instrumento ou documento 
vinculativo (REsp 615628/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
4.5.2011).

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1244987/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 30/05/2011)

In casu, apesar de a efetiva assinatura da avença ter se dado no dia 1º de 

novembro de 1996, é fato incontroverso que as tratativas envolvendo as empresas GE e 

DAKO tiveram início em 29 de outubro de 1996, sendo este, portanto, o dies a quo da 

contagem do prazo para adimplir a obrigação prevista no art. 54 da Lei 8.884/94. 

Logo, não tendo sido observados os quinze dias úteis, forçosa a cominação de 

multa.

Por fim, a tese recursal da agravante no sentido de que "a General Eletric não 

possuía participação relevante no mercado explorado pela Dako" não foi analisada pela Corte 

de origem, motivo pelo qual o recurso não merece conhecimento, no ponto, ate a ausência de 

prequestionamento.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178918-7 REsp 1.469.822 / DF

Números Origem:  1469822  200101000356717  200134000211703  200134000211703 (1900)  201401789187  
211355420014013400

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : GE DAKO S/A
ADVOGADO : RICARDO MALACHIAS CICONELO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GE DAKO S/A
ADVOGADO : RICARDO MALACHIAS CICONELO
AGRAVADO : CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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